
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2401613 - SP (2023/0217744-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : JOAO EDUARDO PERES
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA BRAVIN PERES
ADVOGADOS : VIVIANE APARECIDA CASTILHO - SP208301

RAUL DA SILVA CARMO - SP439737
AGRAVADO : SETIN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
AGRAVADO : ANTONIO SETIN
AGRAVADO : VALDEMAR ANTONIO SETIN - ESPÓLIO
ADVOGADOS : CAIO MÁRIO FIORINI BARBOSA - SP162538

RAQUEL GUERREIRO BRAGA - SP297660
ISABELLA MARQUES DE CASTRO CORREALI - SP414568

INTERES. : CAROLINA SETIM

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMNETO. LIQUIDAÇÃO
DE SENTENÇA. TAXA DE OCUPAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. TESE RECURSAL. DISPOSITIVO LEGAL. FALTA DE
CARGA NORMATIVA.  ACÓRDÃO RECORRIDO EM SÚMULA N. 284/STF.
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N.
83 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial na origem.
II. Razões de decidir
2. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo Juízo.
3. Considera-se deficiente, a teor da  a fundamentação Súmula n. 284/STF,
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
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5. Segundo a jurisprudência desta Corte, "o cálculo da taxa de ocupação deve
observar os critérios de liquidação de sentença, correção monetária a partir
do ajuizamento da ação e juros moratórios de 1% ao mês, com fluência a
partir da citação, por se tratar de inadimplemento contratual (Súmula 43/STJ)
". (AgInt nos EDcl nos EDcl no  relator Ministro João REsp n. 2.000.001/MG,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 26/5/2025,  2/6/2025.
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
III. Dispositivo
3. Agravo em recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 09/12/2025  16/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de dezembro de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2401613 - SP (2023/0217744-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : JOAO EDUARDO PERES
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA BRAVIN PERES
ADVOGADOS : VIVIANE APARECIDA CASTILHO - SP208301
  RAUL DA SILVA CARMO - SP439737
AGRAVADO : SETIN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
AGRAVADO : ANTONIO SETIN
AGRAVADO : VALDEMAR ANTONIO SETIN - ESPÓLIO
ADVOGADOS : CAIO MÁRIO FIORINI BARBOSA - SP162538
  RAQUEL GUERREIRO BRAGA - SP297660
  ISABELLA MARQUES DE CASTRO CORREALI - SP414568
INTERES. : CAROLINA SETIM

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMNETO. LIQUIDAÇÃO
DE SENTENÇA. TAXA DE OCUPAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. TESE RECURSAL. DISPOSITIVO LEGAL. FALTA DE
CARGA NORMATIVA.  ACÓRDÃO RECORRIDO EM SÚMULA N. 284/STF.
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N.
83 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial na origem.
II. Razões de decidir
2. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo Juízo.
3. Considera-se deficiente, a teor da  a fundamentação Súmula n. 284/STF,
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte, "o cálculo da taxa de ocupação deve
observar os critérios de liquidação de sentença, correção monetária a partir
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do ajuizamento da ação e juros moratórios de 1% ao mês, com fluência a
partir da citação, por se tratar de inadimplemento contratual (Súmula 43/STJ)
". (AgInt nos EDcl nos EDcl no  relator Ministro João REsp n. 2.000.001/MG,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 26/5/2025,  2/6/2025.
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
III. Dispositivo
3. Agravo em recurso especial desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso especial
pelos seguintes fundamentos: ausência de verificação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do
CPC, ausência de demonstração da violação dos demais dispositivos e incidência da
Súmula n. 7/STJ.

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fls. 294-297):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Liquidação de sentença. Taxa de ocupação.
Incidência de juros moratórios. Termo inicial dos juros de mora a partir da
citação. Artigo 405, do Código Civil. Decisão reformada. Recurso provido.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 309-312).

Nas razões do recurso especial (fls. 314-337), interposto com fundamento no
 III, "a", da CF, a parte recorrente alegou violação dos seguintes dispositivosart. 105,

legais:

(i) arts. 489, II, e §1º, I, III e IV, e 1.022, I e II, e parágrafo único, II, do CPC,
pois "foram apresentados diversos argumentos capazes de infirmar, em tese, a
conclusão dos julgadores e estes foram ignorados, de forma que o v. acórdão

" (fl. 324)simplesmente afirmou ser o  do Código Civil aplicável ao caso concreto art. 405

(ii) arts. 394, 397,  e parágrafo único, e 405 do Código Civil, insurgindo- caput
se contra a fixação dos "juros de mora desde a citação em um processo originário de

". execução seguido por embargos a execução ​​

No agravo (fls. 373-406), afirma a presença dos requisitos de admissibilidade
do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 409-434).

É o relatório.

VOTO
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A Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese,
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. Desse modo, não há falar em
negativa de prestação jurisdicional, vício de fundamentação ou violação dos arts. 489 e
1.022 do CPC.

Quanto ao termo inicial de incidência dos juros de mora, a Corte local assim se
pronunciou (fls. 296-297):

No julgamento do agravo de instrumento nº 2244512-55.2020.8.26.0000, foi
determinada a instauração do procedimento de liquidação de sentença, para
apuração do montante devido.

Conforme constou no acórdão em questão:

“No recurso de apelação interposto contra a sentença dos embargos à
execução, foi afastada a condenação dos apelantes ao pagamento de
indenização por lucros cessantes correspondente a 1% ao mês.

No julgamento do Recurso Especial nº 1.719.366-SP, o C. Superior
Tribunal de Justiça reformou essa parte da apelação, por serem devidos
os alugueres pelo tempo de fruição do imóvel a ser aferido em liquidação
de sentença.

De acordo com o entendimento da Corte Superior, na hipótese de
resolução do contrato de promessa de compra e venda,
independentemente de quem tenha exercido o referido poder formativo,
a utilização do imóvel objeto do contrato enseja o pagamento de
alugueres pelo tempo de permanência, sob pena de enriquecimento sem
causa.

Assim, foi determinado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, a
condenação dos ora agravantes, ao pagamento de alugueres pelo tempo
de permanência no imóvel, a ser aferido em liquidação.”.

Na decisão agravada, o Juízo “a quo” determinou a incidência de juros
moratórios apenas se descumprido o prazo fixado para desocupação do
imóvel, ou seja, a partir do 31º dia, no importe de 1% ao mês.

No entanto, conforme previsão do artigo 405, do Código Civil, a incidência dos
juros de mora com relação à taxa de ocupação terá início a partir da citação,
com apuração de seu montante em sede de liquidação de sentença.

 
Assim, não se constatam os vícios alegados.

A parte alega violação dos arts. 394 e 397 do CC, segundo os quais:

Art. 394. Considera-se em mora o devedor que não efetuar o pagamento e o
credor que não quiser recebê-lo no tempo, lugar e forma que a lei ou a
convenção estabelecer.

Art. 397. O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo,
constitui de pleno direito em mora o devedor. 

Parágrafo único. Não havendo termo, a mora se constitui mediante
interpelação judicial ou extrajudicial.
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Contudo, os dispositivos legais apontados como descumpridos não amparam
a tese do recorrente, apresentando conteúdo dissociado da pretensão recursal. Dessa
forma, está caracterizada a deficiência na fundamentação recursal, a teor da
Súmula n. 284/STF.

No que toca ao  do CC, o Tribunal  decidiu conforme a art. 405  a quo
jurisprudência desta Corte, que tem entendimento pacificado no sentido de que o
pagamento da taxa de fruição, ocupação ou encargo locatício, em relação a imóvel
ocupado pela parte e objeto de rescisão contratual está implícito no pedido
rescisório como consectário lógico do retorno das partes ao , de modo status quo ante
que atrai a incidência dos arts. 402 e 405 do Código Civil. A propósito:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO DE
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. INADIMPLEMENTO
DO PROMISSÁRIO COMPRADOR. PAGAMENTO DE ALUGUEL PELO USO
DO IMÓVEL. OBRIGAÇÃO DEVIDA POR TODO O PERÍODO DE
OCUPAÇÃO. CONSECTÁRIO LÓGICO DO RETORNO AO ESTADO
ANTERIOR. PRECEDENTES DA CORTE.

1. Decretada a resolução do contrato de compra e venda de imóvel, com a
restituição das parcelas pagas pelo comprador, o retorno das partes ao estado
anterior implica o pagamento de indenização pelo tempo em que o comprador
ocupou o bem, desde a data em que a posse lhe foi transferida. Precedentes.

2. A pretensão de que apenas fosse indenizada a posse do imóvel a partir do
momento em que o comprador se tornou inadimplente ensejaria
enriquecimento ilícito do ocupante, uma vez que as prestações pagas serão
devolvidas como efeito da própria rescisão.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Maria Isabel REsp n. 1.909.532/CE,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 29/11/2021,  1/12/2021.

 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA
E VENDA. SINAL. VALOR DADO A TÍTULO DE ARRAS CONFIRMATÓRIAS
E INÍCIO DE PAGAMENTO. RETENÇÃO. REDUÇÃO EQUITATIVA.
INADIMPLEMENTO DO PROMISSÁRIO COMPRADOR. PAGAMENTO DE
ALUGUEL PELO USO DO IMÓVEL. DESNECESSIDADE DE PEDIDO
EXPRESSO. CONSECTÁRIO LÓGICO DO RETORNO AO ESTADO
ANTERIOR. PRECEDENTES.

1. Nos termos do Enunciado n° 165, da III Jornada de Direito Civil do Conselho
de Justiça Federal, a previsão de redução equitativa, contida no artigo 413, do
Código Civil, também se aplica ao sinal, sejam as arras confirmatórias ou
penitenciais.

2. O direito de recebimento de indenização a título de aluguel do promissário
comprador que, mesmo dando causa à rescisão, permanece na posse do
imóvel, decorre da privação do promitente vendedor do uso do imóvel, à luz do
disposto nos artigos 402, que trata das perdas e danos, 419, que trata da
indenização suplementar às arras confirmatórias, além dos artigos 884 e 885,
que versam sobre o princípio da vedação ao enriquecimento sem causa, todos
do Código Civil.
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3. Nesse contexto, o encargo locatício mostra-se devido durante todo o período
de ocupação, ainda que não haja pedido expresso na petição inicial, visto que
é consectário lógico do retorno ao  pretendido com a ação de status quo ante
rescisão de promessa de compra e venda, sob pena de premiar os
inadimplentes com moradia graciosa e estimular a protelação do final do
processo.

4. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, relatora para REsp n. 1.167.766/ES,
acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 16/11/2017,
DJe de ) 1/2/2018.

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
RESCISÃO CONTRATUAL. CULPA DO PROMITENTE COMPRADOR.
CLÁUSULA PENAL COMPENSATÓRIA. CUMULAÇÃO COM TAXA PELO
PERÍODO DE OCUPAÇÃO DO BEM. POSSIBILIDADE. PAGAMENTO DE
ALUGUEL PELO LONGO PERÍODO DE USO DO IMÓVEL SEM QUALQUER
CONTRAPRESTAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO.
CONSECTÁRIO LÓGICO DO RETORNO AO STATUS QUO. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a garantia ao promitente vendedor
do recebimento de indenização pelo tempo em que o comprador desistente
ocupou o bem, a fim de evitar enriquecimento ilícito, não deve ser confundida e
englobada no percentual da cláusula penal de retenção em favor do construtor.
Precedentes.

2. Com efeito, o ressarcimento pela ocupação do imóvel trata-se de
consectário lógico do retorno das partes ao estado anterior, pois cabe ao
magistrado, ao determinar a rescisão contratual, dispor acerca da forma como
as partes deverão ser restituídas à condição original, sendo desnecessário,
portanto, pedido expresso na petição inicial, reconvenção ou ação própria para
essa finalidade, à luz do princípio restitutio in integrum.

3. Agravo interno improvido.

(AgInt nos EDcl no AgInt no  relator Ministro Marco REsp n. 1.843.743/RS,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  28/8/2024.

 
Deste modo, a taxa de ocupação incide independentemente da culpa pela

rescisão contratual, também de acordo com a jurisprudência do STJ:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA
DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL. COMPENSAÇÃO PELA
OCUPAÇÃO DO BEM. TAXA DE OCUPAÇÃO DEVIDA
INDEPENDENTEMENTE DE CULPA. CRITÉRIOS DE CÁLCULO DEFINIDOS.
RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto em face de acórdão que fixara compensação
pela fruição de imóvel em 10% do valor atualizado do bem, em virtude da
rescisão de contrato de promessa de compra e venda, discutindo-se a
adequação desse critério e a possibilidade de substituição pela chamada "taxa
de ocupação", correspondente ao valor de mercado do aluguel durante o
período de uso do imóvel pelo promitente comprador.

II. Questão em discussão
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2. A questão em discussão consiste em definir se a compensação pela
ocupação do imóvel, após a rescisão contratual, deve seguir percentual fixo
arbitrado pelo juízo ou se deve corresponder à taxa de ocupação, com base no
valor de mercado do aluguel, independentemente da apuração de culpa.

III. Razões de decidir

3. A taxa de ocupação, correspondente ao valor de mercado do aluguel, é
devida pelo promitente comprador que permanece no imóvel após a rescisão
contratual, ainda que não tenha dado causa à extinção do vínculo.

4. A finalidade da cobrança da taxa de ocupação é evitar o enriquecimento
sem causa do ocupante do imóvel, assegurando justa compensação ao
vendedor pela perda do uso do bem.

5. A fixação de percentual arbitrário, como o de 10% do valor do imóvel, não
atende aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, podendo gerar
distorções entre o valor fixado e o efetivo prejuízo do proprietário.

6. O valor devido a título de taxa de ocupação deve ser apurado em liquidação
de sentença, com base no valor de mercado do aluguel à época da ocupação,
corrigido monetariamente a partir do ajuizamento da ação e com incidência de
juros moratórios de 1% ao mês.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A taxa de ocupação, correspondente ao valor de
mercado do aluguel, é devida pelo promitente comprador que permanece no
imóvel após a rescisão contratual, independentemente da apuração de culpa.
2. A compensação pela fruição do bem não se caracteriza como penalidade
contratual, mas sim como ressarcimento proporcional ao uso do imóvel. 3. O
cálculo da taxa de ocupação deve observar os critérios de liquidação de
sentença, correção monetária a partir do ajuizamento da ação e juros
moratórios de 1% ao mês, com fluência a partir da citação, por se tratar de
inadimplemento contratual ( ".Súmula 43/STJ)

Dispositivos relevantes citados: CPC, -C. Jurisprudência relevante art. 475
citada: STJ, AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.148.949/RJ,
Terceira Turma, julgado em 8.4.2024; STJ, AgInt no REsp n. 2.088.804/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 27.11.2023; STJ, AgInt
no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp 1.666.670/RS,
Turma, julgado em 29.3.2021.<br>

(AgInt nos EDcl nos EDcl no  relator Ministro João REsp n. 2.000.001/MG,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 26/5/2025,  2/6/2025.

 
Incide, assim, a Súmula n. 83/STJ.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 09/12/2025  16/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO EDUARDO PERES
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA BRAVIN PERES
ADVOGADOS : VIVIANE APARECIDA CASTILHO - SP208301

RAUL DA SILVA CARMO - SP439737
AGRAVADO : SETIN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
AGRAVADO : ANTONIO SETIN
AGRAVADO : VALDEMAR ANTONIO SETIN - ESPÓLIO
ADVOGADOS : CAIO MÁRIO FIORINI BARBOSA - SP162538

RAQUEL GUERREIRO BRAGA - SP297660
ISABELLA MARQUES DE CASTRO CORREALI - SP414568

INTERES. : CAROLINA SETIM

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 09/12/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.16/12/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel

Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2025
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